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Trata-se de Embargos à Execução opostos por SUPER MERCADO ZONA SUL S/A em face do Estado do Rio de Janeiro, visando a extinção da execução fiscal em apenso. Alega, em síntese, a isenção tributária das importações de pescado seco e salgado proveniente de país signatário do GATT, a supremacia dos tratados e convenções internacionais face às leis internas, a inconstitucionalidade e ilegalidade do Convênio nº 60/91 e a súmula de nº 71 do STJ. Compulsando os autos, verifico que o caso em tela é muito conhecido pelo Juízo, já tendo sido proferida diversas sentenças em casos idênticos, sendo a matéria unicamente de direito, razão pela qual dispenso a citação e passo a proferir sentença com espeque no art. 285-A do Estatuto Processual Civil. Insta dizer que este Juízo acompanha o entendimento do Pretório Excelso que distingue tratado-lei de tratado-contrato, sendo que somente este último prevalece sobre a lei interna superveniente. Não há amparo constitucional para o primado dos tratados internacionais normativos, que são incorporados ao ordenamento jurídico pátrio com status de lei ordinária, devendo o art. 98 do CTN ser interpretado à luz da Constituição da República. Por todos, STF na MC - ADIn de nº 1480-DF de 04/09/1997, Rel. Min. Celso de Mello, verbis: ´... PARIDADE NORMATIVA ENTRE ATOS INTERNACIONAIS E NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS DE DIREITO INTERNO. - Os tratados ou convenções internacionais, uma vez regularmente incorporados ao direito interno, situam-se, no sistema jurídico brasileiro, nos mesmos planos de validade, de eficácia e de autoridade em que se posicionam as leis ordinárias, havendo, em conseqüência, entre estas e os atos de direito internacional público, mera relação de paridade normativa. Precedentes. No sistema jurídico brasileiro, os atos internacionais não dispõem de primazia hierárquica sobre as normas de direito interno. A eventual precedência dos tratados ou convenções internacionais sobre as regras infraconstitucionais de direito interno somente se justificará quando a situação de antinomia com o ordenamento doméstico impuser, para a solução do conflito, a aplicação alternativa do critério cronológico (lex posterior derogat priori) ou, quando cabível, do critério da especialidade. Precedentes. TRATADO INTERNACIONAL E RESERVA CONSTITUCIONAL DE LEI COMPLEMENTAR. - O primado da Constituição, no sistema jurídico brasileiro, é oponível ao princípio pacta sunt servanda, inexistindo, por isso mesmo, no direito positivo nacional, o problema da concorrência entre tratados internacionais e a Lei Fundamental da República, cuja suprema autoridade normativa deverá sempre prevalecer sobre os atos de direito internacional público. Os tratados internacionais celebrados pelo Brasil - ou aos quais o Brasil venha a aderir - não podem, em conseqüência, versar matéria posta sob reserva constitucional de lei complementar. É que, em tal situação, a própria Carta Política subordina o tratamento legislativo de determinado tema ao exclusivo domínio normativo da lei complementar, que não pode ser substituída por qualquer outra espécie normativa infraconstitucional, inclusive pelos atos internacionais já incorporados ao direito positivo interno´. Portanto, não vislumbramos inconstitucionalidade no Convênio nº 60/91. Ademais, no caso em tela, a tributação do bacalhau está em consonância com as normas do G.A.T.T, que apenas proíbe que produtos importados sejam tributados se e quando os similares nacionais não o forem, verbis: ´Os produtos de qualquer Parte Contratante importados no território de outra Parte Contratante serão isentos da parte dos tributos e outras imposições internas de qualquer natureza que excedam aos aplicados, direta ou indiretamente, a produtos similares de origem nacional. Além disto, nos casos em que não houver no território importador produção substancial de produto similar de origem nacional, nenhuma Parte Contratante aplicará tributos internos novos ou mais elevados sobre os produtos de outras Partes Contratantes com o fim de conceder proteção à produção de produtos, diretamente competidores ou substitutos, não taxados de maneira semelhante; os tributos internos dessa natureza, existentes, serão objeto de negociação para a sua redução ou eliminação´. (art. III da lei 313 de 1948- G.A.T.T). Neste sentido já decidiu, por unanimidade, a 1ª Turma do Superior Tribunal de Justiça no REsp n º 554, de 07/10/91, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, valendo transcrever a emenda: ´Tributário - ICM - Credito Presumido - Revogação - Mercadoria Importada - GATT. A revogação de beneficio fiscal não importa em dispensar tratamento mais oneroso ao produto importado, posto que alcançado também o similar nacional. Recurso de que não se conhece´. No que tange à súmula de nº 71 do STJ - o bacalhau importado de país signatário do GATT é isento do ICM - esta foi erigida quando da vigente o Convênio nº 60/91, isentava de ICMS o peixe seco e salgado nacional, como o pirarucu, legislação esta que já foi revogada. Toda a celeuma perdeu a sua razão de ser após a revogação da norma isentiva posta no Convênio n º 60/91. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com o julgamento de mérito, na forma do art. 269, inciso I, do CPC. Condeno o embargante nas custas. Sem honorários, eis que não iniciou-se o contraditório. P. R. I. 
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